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O belo, o interessante e o especial de uma sociedade é a diversidade. As diferenças, 

quais sejam: gênero, raça, etnia, condição intelectual ou física, precisam ser aceitas e 
respeitadas. E ainda, a diferença é necessária para a vida acontecer, pois a dinâmica do 
especial, do diferente e daquilo que nos estranha promove a reflexão, porque se não existe 
o um, não existirá o outro. Sabemos que é o combate à discriminação e aos estereótipos 
que faz a cultura inclusiva acontecer. É a cultura inclusiva que movimenta a importância de 
todos e todas neste mundão. 

Frequentemente, as dificuldades em aceitar o diferente são criadas pela própria 
sociedade, atravessada e constituída pela cultura da norma. São discursos produzidos ao 
longo de séculos que se lançam para o campo das idealizações. Segundo Crochík (1996), 
um sujeito que passa por uma condição que predispõe ao preconceito, tende a se identificar 
com o alvo do preconceito, pois aquilo que deseja ser/ter está privado, movimentando a 
projeção ao outro que passa a ser alvo de perseguição. Neste sentido, segundo o autor, o 
preconceito carrega o desejo de destituir o lugar que o outro ocupa, numa tentativa de 
reduzir aquilo que angustia o próprio sujeito que opera o preconceito. 

Na contramão da máquina social que reproduz o preconceito, considera-se a 
educação como o principal combustível para mobilizar a inclusão social, enquanto 
promoção de direitos humanos. Segundo Mariussi, Gisi e Eyng (2016), a inclusão de alunos 
com deficiência é favorecida mediante a reflexão necessária sobre os direitos de cada 
estudante. No entanto, as autoras questionam se verdadeiramente existe equidade no 
atendimento às pessoas com deficiência, pois, apesar dos avanços legais, não há garantias 
de que, na prática, estas mudanças estejam acontecendo nas escolas.  

Há um longo caminho a ser percorrido, no entanto as garantias de direitos estão 
constituídas. Segundo o Ministério da Educação, o modelo inclusivo baseia-se na 
concepção dos direitos humanos, fortalecendo o princípio da igualdade e da valorização da 
diferença, para que todos e todas possam estar incluídos no sistema educacional regular, 
aprendendo e participando sem qualquer tipo de discriminação (BRASIL, 2008). 
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Nesta direção, a escola assume um lugar fundamental no processo de inclusão ou 
exclusão, pois é neste espaço físico e temporal que acontece a possibilidade do pensar, do 
argumentar, do repensar, de ter e trocar ideias na direção de um pensamento coletivo a 
partir das subjetividades. É no espaço escolar que se discute o diferente em suas 
singularidades. Na escola se ensina a pensar sobre a beleza e a riqueza da diversidade, 
como também suas limitações. No espaço escolar se criam estratégias para a vida, se 
propaga a cultura em direitos, se cria um ambiente privilegiado para a convivência e para a 
vivência da diversidade em busca da superação (MARIUSSI; GISI; EYNG, 2016). 

Para tanto, o papel do professor torna-se substancial neste processo, pois é ele 
quem orquestra as melodias discursivas dos que passam pela escola. Neste caminho, cabe 
ao professor assumir-se e agir como sujeito de direitos, o que demanda e determina uma 
formação específica para isso (MARIUSSI; GISI; EYNG, 2016). Promover a inclusão está 
para além de uma condição de ensinar de formas diferentes. A inclusão preconiza o 
protagonismo e a condição de resistência, pois abrir espaços tão fechados para o novo 
requer habilidades e competências, como também de muita escuta.  

 Incluir pressupõe a aceitação pessoal e do outro para assim conviver de maneira 
saudável e respeitosa em qualquer ambiente, seja este familiar, de trabalho e/ou escolar. 
Para tanto, é necessário criar uma comunidade colaborativa, implementar metodologias 
inclusivas e recursos de apoio, promovendo acessibilidade a todas as diferenças, 
exercitando o olhar e a atenção singular a qualquer restrição, bem como aceitação do 
desejo, gosto e direito do outro. E para que todas as pessoas sintam-se potentes para lutar 
contra os preconceitos e estereótipos de qualquer natureza, é urgente a reflexão sobre a 
histórica estrutura discriminatória de exclusão das diferenças. Esta estrutura deve ser 
suplantada por um novo modelo estrutural, no qual o acesso a liberdade de expressão e 
acessibilidade de direitos e deveres seja para todos, dentro de suas condições e 
possibilidades reais. 

As escolas, contudo, não podem ser entendidas como autônomas em relação ao 
contexto social, de forma que mudanças em seu interior, isoladas de mudanças nas 
questões estruturais da sociedade de classes, não são o suficiente para a realização de 
uma educação, de fato, inclusiva. Educadores de escolas inclusivas respeitam o ritmo de 
cada um e não têm o conteúdo pronto antes de conhecerem os estudantes. Neste 
paradigma escolar, a escola se adapta ao aluno, diferente da condição de o aluno/sujeito 
se adaptar ao padrão pré-definido, segundo o qual a competição, eficiência e perfeição 
apresentam o valor e potencial ou não de cada indivíduo. Por fim, ao colocar em marcha 
essas discussões, promove-se a possibilidade de seguir na direção daquilo que foi 
mencionado inicialmente: a diversidade é essencial, e a escola pode ser um lugar potente 
enquanto campo social para que esse processo aconteça  
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